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Apresentação
O objetivo deste Marco Estratégico Conceitual é dar respostas às demandas do governo brasileiro para formular uma Estratégia Habitacional de Interesse Social e melhoria do habitat, com horizonte de médio/longo prazo, visando aprimorar a amplitude da cobertura, qualidade e eficiência do atendimento, por meio de uma linha condicional de crédito para projetos de investimento (CCLIP). As diretrizes fundamentais para maior dinamização e desenvolvimento do setor habitacional no Brasil e a melhoria do habitat, notadamente no segmento de baixa renda, abrangem os seguintes eixos: (i) ampliação da participação do setor privado; ii) maior eficiência e eficácia nos sistemas de financiamento e na política de subsídios; (iii) aperfeiçoamentos no arcabouço jurídico e arranjo institucional; iv) aprimoramentos na gestão de informações e referenciais; v) ampliação do leque de alternativas à moradia digna; vi) sustentabilidade socioambiental. O objetivo da CCLIP é promover novas estratégias de habitação e melhoria do hábitat no Brasil, com foco na população de baixa renda. Busca apoiar a Secretaria Nacional de Habitação (SNH), os Governos Subnacionais, os atores privados e outros protagonistas setoriais na formulação e execução de estratégias e programas para a habitação de interesse social, incluindo melhoria do habitat em aglomerados subnormais e territórios vulneráveis, que sejam funcionais dentro das condições socioeconômicas da população brasileira, inovadores na escolha de seus instrumentos de atuação, modernizadores na utilização dos seus agentes e na distribuição das responsabilidades entre os diversos níveis da administração pública, contribuindo, assim, para a aceleração do desenvolvimento econômico e a redução progressiva da grande dívida social no país.
[bookmark: _Toc35801114]Este documento está estruturado da seguinte maneira: o Capítulo 1 contextualiza a intervenção do Grupo BID no setor de hábitat, potencializando o apoio ao setor público com abordagem complementar nos apoios ao setor privado e ao ecossistema de inovação; o Capitulo 2 apresenta os principais antecedentes e marcos do setor, incluindo o panorama do arcabouço jurídico-institucional e financeiro do Sistema Nacional da Habitação e do setor de hábitat e urbanização; o Capítulo 3 revisa o desempenho atual com os principais desafios e gargalos identificados; o Capítulo 4 aborda a importância do setor habitacional para o desenvolvimento econômico e para a retomada pós Covid-19; e o Capítulo 5 apresenta as diretrizes e objetivos visados.


1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO SETOR HABITACIONAL NO GRUPO BID
I – Prioridades do BID no apoio ao setor público
O Documento de Marco Setorial de Habitação e Desenvolvimento Urbano do BID, aprovado em outubro de 2020, tem como objetivo primordial a promoção de cidades justas, sustentáveis e produtivas. Para isso, define 4 linhas de ação prioritárias: (1) superar a exclusão social estrutural, (2) reduzir a poluição e aumentar os níveis de mitigação e resiliência frente às mudanças climáticas, (3) aumentar a produtividade urbana, e (4) promover a boa governança urbana.
A primeira linha de ação inclui o objetivo de expandir o acesso a habitação adequada. Isso consiste principalmente em apoiar mercados habitacionais dinâmicos que permitam a mais pessoas o acesso a melhores moradias, coordenando as políticas nacionais e subnacionais de habitação e uso do solo, e promovendo a participação do setor privado. Para tal efeito, se pretende: (i) apoiar os subsídios habitacionais e mercados de crédito para reduzir déficits quantitativos entre famílias de baixa renda; (ii) apoiar programas para melhorar a qualidade do parque habitacional existente; (iii) promover planos urbanos e estratégias de uso do solo para expandir a oferta de terras urbanizadas; (iv) revisar os códigos de construção e sua aplicação para promover atividades produtivas no lar, o acesso universal a padrões climáticos e sanitários adequados no parque habitacional novo e existente; (v) melhorar o fundo de habitação rural para reduzir a exposição a doenças endêmicas e pandêmicas, ameaças ambientais e riscos climáticos; (vi) apoiar a inclusão de mulheres nos títulos de propriedade; (vii) promover o acesso a moradia acessível e resiliente em áreas que se ajustem às necessidades de localização das famílias e levar em consideração as condições geográficas e climáticas, e (viii) facilitar o acesso a moradia para aluguel para famílias de baixa renda no mercado formal, incluindo tomar disposições para lidar com dificuldades no pagamento de aluguéis e hipotecas devidas à COVID-19.
Esta linha de ação também inclui o objetivo, estreitamente ligado, de melhorar os bairros carentes e informais, mediante as iniciativas seguintes: (i) promover planos e obras urbanas que conectem os bairros às principais redes de serviços urbanos, incluindo energia elétrica, água, infraestrutura de saneamento e coleta de lixo; (ii) fornecer aos bairros serviços de saúde e sociais ideais e áreas verdes públicas, ruas e calçadas adequadas e integradas à rede urbana; (iii) apoiar a acessibilidade efetiva, mobilidade e conectividade acessível entre os bairros e o resto da cidade, por meio de transporte público e tecnologias digitais; (iv) trabalhar em bairros informais com comunidades locais e pessoas jurídicas para regularizar títulos de propriedade; (v) promover localmente as atividades econômicas, o empreendedorismo, a participação no mercado de trabalho formal e o acesso a serviços digitais, especialmente nas comunidades gravemente afetadas pelo COVID-19; (vi) integrar bairros em planos ambientais para gerenciar ameaças ambientais e riscos climáticos; (vii) cooperar com as comunidades locais para aumentar a segurança e reduzir a probabilidade de atos criminosos; (viii) definir mecanismos que garantam a sustentabilidade de longo prazo do trabalho de melhoria, como o aumento dos níveis de resiliência climática (ix) trabalhar com governos nacionais e subnacionais no fornecimento de infraestrutura e serviços essenciais para impedir a propagação de doenças pandêmicas em bairros carentes e informais e (x) considerar mecanismos para aumentar a disponibilidade de terras com serviços para bairros carentes.
II – Prioridades do BID Lab no apoio à inovação do setor privado 
No final de 2019, o BID Lab, Laboratório de Inovação do Grupo BID, estabeleceu diretrizes para a temática de Cidades Inclusivas, sendo um dos eixos de atuação prioritário da instituição. O principal objetivo do BID Lab é testar soluções de mercado inovadoras e escaláveis que possibilitem democratizar o acesso a serviços urbanos sustentáveis e gerar oportunidades econômicas, alavancando os ativos das cidades. Três áreas de oportunidade concentram as intervenções, devido ao seu alto potencial de contribuir para a solução dos desafios da população pobre e vulnerável: (i) Transformação dos serviços urbanos (habitação, mobilidade, energia e água e saneamento); (ii) Economia circular; e (iii) Economia laranja. A proposta é trabalhar o desafio da inclusão e acessibilidade em todas as soluções que são propostas.
Como Laboratório de Inovação, o BID Lab busca apoiar iniciativas disruptivas que possam aportar novas soluções ao mercado, mas que ainda precisam de apoio para consolidar suas soluções e modelos de negócio, vislumbrando atrair no futuro investidores e ganhar escala. Por exemplo, no que diz respeito à habitação social, o BID Lab busca inovar apoiando soluções de habitação urbana diferenciadas em relação às soluções habitacionais padronizadas de larga escala do setor de construção. Por exemplo, testando soluções relacionadas a moradias para aluguel, espaços habitacionais flexíveis, novos modelos de habitação compartilhada e renovação de habitações existentes evitando a ampliação do perímetro urbano. Portanto, sugere-se a necessidade de uma maior experimentação nos modelos de negócios da cadeia habitacional para poder superar a rigidez do mercado imobiliário e as novas formas de uso do espaço e estruturação familiar. 
No que tange o setor de habitação, os números indicam que existe o desafio de melhorar qualitativamente o estoque habitacional e pensá-lo em relação à qualidade do tecido urbano que gera (crescimento periférico de baixa densidade versus adensamento). Faz-se necessário pensar no uso inteligente dos recursos, projetando o ambiente construído de forma eficiente, modular e flexível, aproveitando a ociosidade dos recursos existentes e enfrentando os desafios das mudanças climáticas. Dessa forma, o BID Lab busca apoiar intervenções que permitam reduzir a segregação espacial, enquanto os modelos de negócios continuam sendo desenvolvidos em aspectos-chave para o setor: produtos financeiros inclusivos para a melhoria e expansão da habitação, ligações de empresas emergentes e soluções para construção, utilização de materiais resilientes e verdes, e acesso a assistência técnica em processos de ampliação e melhoria de moradias existentes.
III – Prioridades do BID Invest no apoio ao setor privado 
Como instituição do setor privado do Grupo BID, o compromisso do BID Invest é gerar crescimento econômico e promover a inclusão social por meio do financiamento do setor privado, por meio de uma ampla gama de produtos e setores. Uma das iniciativas estratégicas do BID Invest inclui o desenvolvimento e o apoio ao segmento habitacional de baixa e média rendas. Ao focar nesse segmento relevante e de alto impacto, o BID Invest se volta para a melhoria da qualidade das condições de habitação rural e urbana, diversificando a oferta de soluções de maior qualidade e atendendo de forma eficaz as várias necessidades da população em termos de acesso para famílias e comunidades.
O BID Invest concentra seus esforços no setor habitacional em três frentes: primeira, para financiar incorporadores privados e empresas de construção cujos projetos contemplem moradias de renda média-baixa a preços acessíveis, oferecendo condições financeiras e prazos que promovam projetos viáveis e financiáveis. Segunda, para financiar a demanda por meio de parcerias com instituições financeiras ou outras para aprimorar as condições de acesso ao crédito pelas famílias. Por fim, fechando lacunas de financiamento por meio da utilização de estruturas de mercado de capitais em tranches mezanino / patrimônio para aprofundar a liquidez e ampliar a base de investidores no setor.
Além disso, o BID Invest também está comprometido em financiar projetos que promovam a construção ambientalmente correta e climática, que apoiem PMEs locais em inovação e outros aspectos que promovam o crescimento sustentável desse setor que ainda apresenta grandes lacunas no Brasil.
O fato dos três membros do Grupo BID (BID, BID Lab e BID Invest) estarem convergindo nos objetivos habitacionais, confirma que cada ator tem seu papel na transformação de todo o setor para promover mais inclusão, mais produtividade e mais sustentabilidade. A presente CLLIP visa apoiar o setor público brasileiro no que lhe compete, porém está enquadrada num marco mais abrangente que dialoga com as outras iniciativas do Grupo BID, visando complementar esforços e otimizar impactos.
ANTECEDENTES: MARCO JURÍDICO, INSTITUCIONAL E FINANCEIRO DO SETOR HABITACIONAL
[bookmark: OLE_LINK3]I – Financiamento do Setor Habitacional
O financiamento habitacional, na maioria dos países, tem uma função relevante para o setor, porquanto, de um lado, viabiliza a produção de imóveis, e, de outro, promove o acesso das famílias em condição de contrair crédito de longo prazo a uma moradia.
Embora o Sistema Financeiro da Habitação tenha financiado, desde a sua criação, mais de 6,5 milhões de unidades residenciais, a partir de meados da década de 80, com a rápida e grave escala inflacionária ficaram claras as dificuldades do SFH para atendimento da demanda de crédito habitacional nos moldes em que havia sido desenhado. A partir da estabilização macroeconômica deflagrada pelo Plano Real em 1994, era possível pensar na retomada do crédito habitacional, mas havia ainda o problema dos passivos desencadeados pelos descasamentos entre prestação e saldo das operações do SFH, concentrados sobretudo no FCVS. Surge, nesse momento um sistema complementar ao SFH, o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), criado pela Lei nº 9.514/1997, inspirado no modelo norte-americano, tendo por princípio básico a integração das operações imobiliárias com o mercado de capitais. Ao mesmo tempo, buscou-se estruturar um modelo desregulamentado e flexível, de modo a atrair a participação do mercado financeiro, que pudesse ampliar o fluxo permanente, contínuo e estável de recursos.
No bojo da criação desse novo sistema buscou-se eliminar riscos jurídicos então existentes. As melhores práticas internacionais indicam que o crescimento do financiamento habitacional está intimamente ligado a uma ambiência de segurança jurídica, à existência de garantias efetivas de retorno dos recursos aplicados, autonomia na contratação das operações e um mercado de crédito imobiliário capaz de captar recursos de longo prazo, principalmente junto a grandes investidores institucionais (fundos de pensão, seguradoras, fundos de investimentos etc.).
No campo da Segurança Jurídica, a Lei do SFI introduziu na legislação brasileira o instituto da alienação fiduciária de bens imóveis, constituindo instrumento fundamental para a garantia efetiva das operações de financiamento imobiliário. O instituto da alienação fiduciária de bem imóvel foi instrumento essencial para pavimentar o desenvolvimento do mercado secundário de recebíveis imobiliários, uma vez que facilita o processo de retomada do imóvel em caso de inadimplência e acaba com intermináveis processos judiciais.
[bookmark: _Toc35801115]II - Arranjo Institucional do Sistema Nacional de Habitação
A extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH), órgão central do Sistema Financeiro da Habitação – SFH, em 1986, resultou na fragmentação institucional do setor habitacional no País, comprometendo a disponibilidade de recursos para investimentos. O restabelecimento da representatividade do arranjo institucional do setor ocorreu somente com a criação do Ministério das Cidades, em 2003, associado à aprovação da nova Política Nacional de Habitação (PNH) e ao advento da Lei nº 11.124/2005, que instituiu o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.
Aos poucos foi sendo restabelecido o mercado de crédito habitacional, mas ainda quase que exclusivamente calcado no SFH, dado o baixo ritmo de desenvolvimento do SFI e de seu custo de captação se traduzir em taxas de juros bem mais elevadas, comprometendo a acessibilidade do crédito habitacional para a maior parte das famílias brasileiras. 
Na esfera federal, no que respeita ao atual arranjo institucional, foi desenhado o Sistema Nacional de Habitação, compreendendo incentivos à produção, aquisição e melhoria de unidades habitacionais, por intermédio de subsídios totais ou parciais e financiamento, está dividido em dois grandes sistemas: Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS e o Sistema Nacional de Habitação de Mercado – SNHM. Esses dois Sistemas diferem basicamente, um do outro, pelas fontes de recursos utilizadas, as formas e condições de financiamento e os órgãos gestores e operadores de cada um, além da presença – ou não - de subsídios orçamentários.
O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS tem como fontes de recursos aquelas oriundas do Orçamento Geral da União - OGU, do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço – FGTS e proveniente de outros fundos constituídos para fomentar programas habitacionais, contando com políticas de subsídios total e parcial, tendo como unidade gestora a Secretaria Nacional de Habitação – SNH do Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR e dos Conselhos Curador/Gestor do FGTS e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS.
O Sistema Nacional de Habitação de Mercado – SNHM conta basicamente com recursos dos depósitos de poupança e àqueles oriundos da securitização de recebíveis imobiliários no mercado de capitais, tendo como unidades gestoras, o Conselho Monetário Nacional – CMN e o Banco Central do Brasil – BACEN.
O Sistema Nacional de Habitação de Mercado – SNHM é composto pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), cujas condições gerais e os critérios para contratação de financiamento imobiliário pelas instituições financeiras, assim como as regras relativas ao direcionamento dos recursos captados em depósitos de poupança, são disciplinadas pelo Conselho Monetário Nacional – CMN.
Na esfera local, os municípios contam com recursos orçamentários próprios, a partir da tributação em âmbito local e transferências federais, sendo que as transferências a partir do FNHIS para os fundos locais, previstas no desenho do SNHIS, têm tido baixa relevância dada a escassez de recursos do próprio Fundo Nacional. 
A maior parte das Companhias de Habitação (Cohab) passou por período de forte desestruturação em decorrência das limitações da capacidade de endividamento impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 2001 e pelas dívidas junto ao FGTS, por outro lado muitas detêm créditos junto ao FCVS ainda não liquidados pelo governo federal. As Cohabs possuem receitas próprias oriundas de sua própria carteira de crédito administrada, variando em termos de significância, caso a caso. 
O atual momento exige maior protagonismo na esfera local, assim como ocorrido nos anos 90 e, concomitantemente, uma atuação mais descentralizada, de apoio às iniciativas locais por parte do governo federal, em contraponto ao período do Programa Minha Casa Minha Vida.
[bookmark: _Toc35801116]III - Arcabouço Jurídico do Setor Habitacional
A existência de um arcabouço jurídico moderno e transparente é fundamental para o desenvolvimento e sustentabilidade do mercado de crédito imobiliário, do mercado habitacional e da economia como um todo. Nesse contexto, a segurança jurídica das operações de crédito imobiliário e do mercado habitacional constitui um dos pilares em que se assenta o Estado de Direito, constituindo base para o funcionamento de qualquer mercado, com destaque para as operações de longo prazo.
Em relação ao mercado de crédito imobiliário, a segurança jurídica desdobra-se em dois componentes principais: a segurança para a concessão do crédito, isto é, a certeza de validade e eficácia dos dispositivos contratuais, associado à segurança para a recuperação do crédito, materializada na certeza da exequibilidade das garantias reais no caso de inadimplemento do devedor. A falta de segurança jurídica no mercado financeiro tem forte impacto no spread bancário, elevando o custo das transações, e principalmente inibindo o apetite de investidores privados que querem aportar recursos, por exemplo, para a produção de imóveis, incluindo-se o aluguel para moradia.
Conforme já mencionado, a instabilidade econômica da década de 1980, com severos efeitos no recrudescimento inflacionário, resultou em milhares de ações judiciais promovidas pelos mutuários do Sistema Financeiro Habitacional – SFH. Esta ambiência agravou, em escala sem precedentes, o risco jurídico, além do fato de que a quase totalidade das decisões do Poder Judiciário beneficiaram os devedores inadimplentes.
Expressivo esforço técnico e político foi empreendido, a partir do final da década de 90, para conferir-se maior segurança jurídica às operações de financiamento imobiliário no País, tudo isso conjugado com a estabilidade econômica vigente a partir do segundo semestre de 1994. Isto resultou em importantes avanços no marco regulatório, viabilizando a retomada do crédito imobiliário no Brasil, principalmente a partir de 2006, inaugurando-se um novo ciclo de crescimento, cuja magnitude pode ser dimensionada pelo número de unidades financiadas no período até 2014, quando foram financiadas, em média, cerca de 600 mil unidades por ano, com destaque para os três últimos anos desse período, quando se concedeu crédito imobiliário para cerca de um milhão de imóveis por ano.
Destacam-se os principais avanços verificados no marco regulatório do crédito imobiliário, que permitiram conferir maior segurança jurídica às operações realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Habitação – SNH, ao longo das últimas duas décadas, as quais contribuíram de forma decisiva para o aludido ciclo de crescimento do financiamento habitacional no país: (i) o Instituto da Alienação Fiduciária de Bens Imóveis (lei nº 9.514/1997); (ii) o Patrimônio de Afetação (lei nº 10.931/2004); (iii) o estabelecimento do pagamento do valor incontroverso nas demandas judiciais (Lei 10.931/2004); (iv) a regulamentação dos sistemas de amortização e da capitalização de juros (lei 11.977/2009); (v) a concentração de atos na matrícula dos imóveis (lei 13.097/2015); e (vi) o distrato nas incorporações imobiliárias (lei 13.786/2018).
IV- Foco nos aglomerados subnormais e nas inadequações habitacionais
A intensificação do processo de industrialização em meados do século XX impulsionou o acelerado processo de urbanização brasileiro - hoje o Brasil é 84,4% urbano (IBGE, 2010). A crise econômica das décadas de 1980 e 1990 e o empobrecimento de segmentos da população (mobilidade social descendente)[footnoteRef:2] aliados à crise do sistema financeiro habitacional acentuaram o processo de exclusão social à medida que avançava a urbanização. Desse modo, historicamente, o acesso à moradia para a população de baixa renda no Brasil se deu, em geral, de forma precária por meio de cortiços e da autoconstrução em aglomerados subnormais (favelas) e em loteamentos (legais ou não) periféricos. Pasternak e D’Ottaviano (2018)[footnoteRef:3] observam que: [2:  	Kowarick (1980) e Taschner (1978).]  [3:  	https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/politicas-habitacionais-em-favelas-o-caso-de-sao-paulo/ ] 

“O crescimento das cidades brasileiras ao longo da segunda metade do século XX se caracterizou pela configuração de duas cidades distintas: uma cidade legal, consolidada pela implementação de parcelamentos oficiais (legalizados) localizados, usualmente, em áreas mais centrais, destinados à moradia das classes médias e altas; e uma cidade ilegal, destinada à moradia das classes baixas, caracterizada pela implantação de loteamentos ilegais (ou irregulares) nas porções periféricas dos municípios, pela consolidação de favelas em diversas áreas e pela oferta de cômodos em cortiços nos bairros históricos centrais.”
Segundo o IBGE (Censo, 2010) entre 1991 e 2010, a população residente em aglomerados subnormais[footnoteRef:4] (assentamentos irregulares conhecidos como favelas) aumentou em mais de 60%, passando de pouco menos de sete milhões para 11,4 milhões de pessoas, distribuídas em 3,2 milhões de domicílios. 88,6% desses domicílios estão localizados em 20 regiões metropolitanas (RMs), sendo as principais (43.7% dos domicílios) as RMs de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Belém. No total eram 6.329 aglomerados subnormais em 323 municípios em 2010. Estimativa preliminar do IBGE indica que em 2019 são 13.151, em 734 municípios.  [4:  	“Conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular) dispostas, em geral, de forma desordenada e densa, e apresentando carência em serviços básicos.” IBGE] 

Baseado em conceito que transcende aquele utilizado para os aglomerados subnormais, o estudo desenvolvido pelo Centro de Estudos da Metrópole, do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEM/Cebrap) para o antigo Ministério das Cidades em 2008 - Assentamentos precários no Brasil urbano[footnoteRef:5] - desenvolveu metodologia para a estimativa da população residente e dos domicílios em assentamentos precários em todo o país. Este estudo acrescentou 1,5 milhões de domicílios em assentamentos que poderiam ser caracterizados como “favelas” aos aglomerados subnormais do IBGE, ainda no ano 2000.  [5:  	https://direito.mppr.mp.br/arquivos/File/relatorio-assentamentos-precatorios-no-brasil-urbano.pdf ] 

Assentamentos originados a partir da ocupação ilegal de terras urbanas, ocupação de áreas pouco propícias à urbanização[footnoteRef:6], “frequentes imprecisões nos registros de propriedade, a insegurança da posse da moradia mesmo em casos de regularização fundiária e a existência de áreas de ocupação legal, normalmente periféricas, em condições de precariedade de infraestrutura urbana ainda piores do que algumas áreas ocupadas ilegalmente”[footnoteRef:7] conformam as facetas da problemática urbana e habitacional brasileira.  [6:  	Encostas íngremes, vales e áreas sujeitas a inundações (grotas e grotões), áreas de mananciais, de praias e de preservação ambiental.]  [7:  	Catalá, Larissa; Carmo, Roberto. O conceito de aglomerado subnormal do IBGE e a precariedade dos serviços básicos de infraestrutura urbana. 2021. https://www.scielo.br/j/rbepop/a/8n57JHNjHP7rxKp9C5whmCg/ ] 

Iniciativas de urbanização de favelas no Brasil iniciaram ainda nos anos 70 sob o BNH – o Programa de Erradicação da Sub-habitação (Promorar), mas pontuais, ainda pouco representativas. Na década de 80, as administrações municipais e estaduais passaram a assumir atuação na regularização e urbanização dos assentamentos precários e ao longo da década de 90 várias são as intervenções financiadas por organismos multilaterais, entre eles o BID[footnoteRef:8]. A instituição do usucapião urbano pela Constituição (1988) criou marco regulatório para a permanência da população em áreas ocupadas. Em 2001, instrumentos urbanísticos para promover a função social da cidade e da propriedade estabelecidos pela Constituição, foram regulamentados no Estatuto das Cidades. Projetos de urbanização de favelas voltaram a ser financiados pela esfera federal por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) a partir de 2007 – Modalidade Urbanização de Assentamentos Precários (PAC-UAP) – com recursos do FGTS (Pro-Moradia), FAT e OGU e investimentos totais de R$ 29,6 bilhões, direcionados para 1.072 municípios. Cardoso e Denaldi (2018)[footnoteRef:9] contabilizaram que cerca de 60% do total de recursos do PAC I “foram disponibilizados ainda no primeiro ano, o que impactou significativamente na capacidade de investimento dos municípios, permitindo [...] uma ampliação de escala e de escopo das intervenções em favelas”.  [8:  	Destaque para o programa Habitar-Brasil-BID ou “HBB” a partir de 1999.]  [9:  	Urbanização de favelas no Brasil: um balanço preliminar do PAC ] 

Carências na capacidade institucional dos municípios e limites de endividamento impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para as contrapartidas locais constituíram, sem dúvida, entraves, mas a partir de 2009, com o lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), observa-se mudança de eixo, com centralização na esfera federal e foco na produção habitacional para aquisição, repetindo, nos segmentos de menor renda, o padrão de localização periférica da época do BNH. Desde 2011, praticamente não foram realizadas novas contratações do PAC voltadas para a urbanização de favelas[footnoteRef:10]. A modalidade Pro-Moradia, embora ainda conste dos orçamentos do FGTS, recebe dotações orçamentárias pouco expressivas e têm índices de realização ainda menos significativos. [10:  	Das cinco novas contratações realizadas no período de 2011 a 2014, três foram direcionadas para Região do Grande ABC.] 

As favelas, inclusive as consolidadas, vivem processos de adensamento, com a intensificação do aluguel informal, forma de entrada a essas áreas sobretudo para as famílias chefiadas por mulheres, como mostra pesquisa recente de Abramo no Rio de Janeiro[footnoteRef:11]. Esses processos de adensamento, segundo Cardoso (2007)[footnoteRef:12], promovem uma contínua deterioração das condições habitacionais e de infraestrutura, inclusive em assentamentos que já foram objeto de “upgrading”. [11:  	Abramo, P. (2019). Mercado informal nas favelas do Rio de Janeiro: mudanças e continuidades nos ultimos 20 anos. Research Report Lincoln Institute of Land Policy, Cambridge, MA.]  [12:  	Avanços e desafios na experiência brasileira de urbanização de favelas ] 

As inadequações habitacionais (déficit qualitativo) são formadas pelas carências de infraestrutura urbana (14,3 milhões) e inadequação fundiária urbana (3,6 milhões). Soma-se a isso as inadequações edilícias, que atingem 11,25 milhões de domicílios e fazem com que o total de inadequações some 24,9 milhões de domicílios (FJP, 2019). Tem destaque a inadequação fundiária que em 2016 acometia 2,5 milhões de domicílios e apresenta, entre esse ano e 2019, crescimento de quase 42%. Como sugerem os dados da FJP e análise desenvolvida por Catalá e Carmo (2021), a classificação de “subnormalidade” do IBGE não é suficiente para representar as áreas urbanas com maior demanda de serviços básicos de infraestrutura urbana ou mesmo de adequação desses serviços. 
Recursos públicos e linhas de crédito para o endereçamento das inadequações habitacionais constituem gargalos importantes: exceto por iniciativas pontuais e caras, praticamente inexiste mercado de microcrédito para melhorias habitacionais e as linhas/modalidades previstas no âmbito do SFH (FGTS e SBPE) estão, grosso modo, inoperantes.
Todo esse contexto ressalta, novamente, o papel dos formuladores e executores de políticas públicas e, consequentemente, a capacidade orçamentária e institucional dos Municípios brasileiros na gestão urbana, fundiária e habitacional a fim de endereçar a precariedade habitacional e urbana. Sobretudo, conforme observa Cardoso (2009)[footnoteRef:13] “a dinâmica habitacional não pode ser pensada apenas a partir do problema da distribuição de renda. Mesmo nos países desenvolvidos, em que os rendimentos se distribuem com menor desigualdade, a intervenção pública no campo da moradia tem sido fundamental para garantir o acesso universal da população a este bem”. [13:  	http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9399/1/Assentamentos%20prec%C3%A1rios.pdf ] 


 


DESEMPENHO ATUAL, PRINCIPAIS DESAFIOS E GARGALOS IDENTIFICADOS
I. População-alvo da Política Habitacional de Interesse Social, déficit habitacional e inadequação domiciliar, melhoria do hábitat 
O conhecimento da população-alvo da política é outro desafio constante, dado o dinamismo socioeconômico. Estimativas oficiais do déficit habitacional no Brasil de 2019[footnoteRef:14] contabilizam cerca de 5,8 milhões de moradias, compostas por: (i) domicílios precários - improvisados e rústicos; (ii) coabitação - duas ou mais famílias convivendo juntas em um mesmo ambiente; e (iii) ônus excessivo com aluguel urbano - situação em que o valor do aluguel iguala ou ultrapassa 30% do rendimento domiciliar de até 3 salários-mínimos (SM). Estudos da FGV[footnoteRef:15], atualizados pela PNAD 2017, indicam que 91,7% do déficit concentra-se nos segmentos de até 3 SM de renda, sendo que 40,6% têm renda de até 1 SM. As atualizações recentes das estatísticas nacionais destacam dois elementos: o ônus excessivo com aluguel, que hoje se caracteriza como o principal componente do déficit (passou de 2,8 milhões de domicílios em 2016 para mais de 3 milhões em 2019), e a confirmação do número de mulheres como referência nos domicílios que compõem o déficit (em 2019, 60% das mulheres chefiam habitações com déficit habitacional, contra 54,3% em 2016; sendo 62,2% com ônus excessivo com aluguel urbano, contra 56,4% em 2016). [14:  	Fonte: FJP 2020. Nova metodologia e resultados do déficit habitacional e inadequação de moradias no Brasil. ]  [15:  	Estudos não oficiais do déficit habitacional no Brasil pela Fundação Getúlio Vargas - FGV (2018)] 

Alguns dos desafios frente a este diagnóstico consistem em: promover o acesso ao crédito habitacional, mediante reformas federais e parcerias com o setor privado, em particular agentes financeiros; incentivar a implementação de programas de locação social, para famílias sem condição econômica de acesso ao crédito ou aquelas que apresentam demandas específicas, de mobilidade, de transição de composição familiar e, ainda, de certos grupos de população tais como estudantes e idosos; desenvolver programas de moradia como serviço social, para populações com alto grau de vulnerabilidade (pessoas em situação de rua, idosos dependentes etc.); promover inciativas de retrofit e reciclagem de unidades habitacionais vazias e/ou degradadas, no âmbito de programas de requalificação de centros.
As diferenças regionais são também relevantes em diversos aspectos, desde a infraestrutura instalada e o dinamismo do mercado imobiliário local – produção de materiais, presença e interesse de incorporadoras de médio e grande porte, entre outros -, mas sobretudo na renda. A POF 2017-2018 revela que famílias com renda de até 2 SM somam 39,1% das famílias na Região Norte e 39,4% do Nordeste; enquanto não chegam a 20% no Sul, Sudeste e Centro-Oeste - 14,8%, 16,4% e 17,6%, respectivamente. No Nordeste a renda média é de R$ 3.557,98 e no Norte, R$ 3.647,70, enquanto no Sudeste é de R$ 6.391,29.
O desafio habitacional brasileiro não é somente quantitativo, ele também é qualitativo. Em 2019, se estimou que mais de 5 milhões de domicílios particulares ocupados faziam parte de aglomerados subnormais[footnoteRef:16], ou seja, 7,8% do total nacional, e 60% acima dos cálculos de 2010. Segundo dados da Fundação Joao Pinheiro[footnoteRef:17], em 2019, mais de 24 milhões de domicílios urbanos foram considerados inadequados[footnoteRef:18], por apresentar (frequentemente de forma cumulativa): (i) inadequações de infraestrutura urbana: carências relativas ao abastecimento em água (10,7 milhões), ao acesso a esgoto (4,9 milhões), à coleta de lixo (550.000) e à energia elétrica (400.000); (ii) inadequações edilícias: carências relativas ao armazenamento de água (9 milhões), ao adensamento – situação em que há mais de três moradores por cômodo o utilizando como dormitório no domicílio (1,8 milhões), ao material de cobertura (1 milhão) ou de piso (69.000) inadequado, ou à ausência de banheiro exclusivo (360.000); e (iii) inadequação fundiária (3,5 milhões). Podemos acrescentar a este retrato uma alta exposição desta população a riscos de desastres: segundo o IBGE e o CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais), em 2010, 8,2 milhões de pessoas viviam em áreas de risco no Brasil, entre quais 2,4 milhões em domicílios particulares permanentes. Finalmente, o acesso a equipamentos comunitários e serviços sociais é muito limitado: as análises desenvolvidas pelo IBGE em resposta ao Covid identificaram, por exemplo, que 36% dos aglomerados subnormais estão localizados a mais de 2 km dos postos de saúde com apoio de internação e observação[footnoteRef:19]. [16:  	Fonte: IBGE 2020. Aglomerados Subnormais 2019: classificação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento à COVID-19. ]  [17:  	Fonte: FJP 2020. Nova metodologia e resultados do déficit habitacional e inadequação de moradias no Brasil. ]  [18:  	A inadequação domiciliar às vezes esta referida também como déficit habitacional qualitativo. Corresponde à necessidade de melhorias na habitação e seu entorno, ao contrário do déficit quantitativo que retrata a necessidade de produção de novas unidades habitacionais.]  [19:  	Fonte: IBGE 2020. Aglomerados Subnormais 2019: classificação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento à COVID-19.] 

Esta desigualdade urbana corresponde à desigualdade socioeconômica na qual se origina: quase 2 a cada 3 domicílios de renda até 3 SM possuem moradia inadequada[footnoteRef:20]. O recorte racial também é particularmente gritante: em 2018, verificou-se uma maior proporção da população preta ou parda residindo em domicílios sem coleta de lixo (12,5%, contra 6,0% da população branca), sem abastecimento de água por rede geral (17,9%, contra 11,5% da população branca), e sem esgotamento sanitário por rede coletora ou pluvial (42,8%, contra 26,5% da população branca), fomentando a condição de vulnerabilidade e maior exposição a vetores de doenças. Cruzando os marcadores raciais e de gênero, esta vulnerabilidade aumenta ainda mais. Por exemplo, o adensamento domiciliar excessivo ocorre entre as pessoas pretas ou pardas com uma frequência quase duas vezes maior do que a verificada entre as brancas (7% contra 3,6%, respetivamente). Outro exemplo ilustrativo das questões de gênero é que, em 2018, 44,8% da população preta ou parda residia em domicílios sem máquina de lavar, proporção esta superior ao dobro da verificada na população branca (21%). Isso constitui indício de que a população preta ou parda, em especial as mulheres, tem maior carga de trabalho doméstico, como a lavagem de roupa, entre outros trabalhos não remunerados[footnoteRef:21]. [20:  	Fonte: FJP 2020. Nova metodologia e resultados do déficit habitacional e inadequação de moradias no Brasil. ]  [21:  	Fonte: IBGE 2019. Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil. ] 

Esta realidade de segregação urbana também possui um recorte regional muito forte apontando as regiões Norte e Nordeste como as mais vulneráveis: entre municípios com mais de 750 mil habitantes, Belém (55,5%), Manaus (53,4%) e Salvador (41,8%) apresentam as maiores proporções de domicílios em aglomerados subnormais; Amazonas é o estado com maior estimativa de domicílios ocupados em aglomerados subnormais em relação ao total de domicílios ocupados, totalizando o valor de 34,6%; já São Paulo, é o estado com maior número total de domicílios localizados em aglomerados subnormais, totalizando um milhão de habitações[footnoteRef:22]. De maneira similar, os maiores percentuais de inadequações de infraestrutura em 2019 estão vinculados às Regiões Norte e Nordeste, representadas pelos Estados do Acre com 80,5%, Amapá, com 68,2 % e Pernambuco, com 70,8%, respectivamente[footnoteRef:23]. [22:  	Fonte: IBGE 2020. Aglomerados Subnormais 2019: classificação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento à COVID-19. Diretoria de Geociências. ]  [23:  	Fonte: FJP 2020. Nova metodologia e resultados do déficit habitacional e inadequação de moradias no Brasil ] 

O desafio frente a este diagnóstico consiste em apoiar programas de urbanização de comunidades (requalificação de bairros, gestão de riscos de desastres, regularização fundiária), com um foco central em inclusão social (construção de equipamentos de qualidade, melhoria do acesso a serviços sociais em áreas vulneráveis, promoção de melhorias habitacionais, promoção do desenvolvimento econômico local por meio de iniciativas de geração de emprego e renda). Uma abordagem central é prever intervenções que trabalhem no continuum de hábitat, composto tanto pelo ambiente urbano como pela unidade habitacional. Programas que subsidiem e/ou proporcionem um maior alcance a crédito acessível para reformas habitacionais, por exemplo, são complementos chave a intervenções em infraestrutura urbana e regularização fundiária, de modo a promover que as mudanças físicas sejam acompanhadas por mudanças socioeconômicas (fora e dentro da casa). Esse desafio se desdobra em uma série de outros, tais como estruturar um mercado de microcrédito, hoje em pleno desenvolvimento no setor produtivo (Microcrédito produtivo orientado, MPO), mas incipiente no habitacional. O crédito para aquisição de material de construção se dá hoje por meio de linhas de crédito direto ao consumo, de custo excessivamente elevado, a despeito do volume de recursos disponíveis e de baixo custo do SFH. Outros desdobramentos importantes desse desafio consistem na implementação de serviços de assistência técnica, quesito amparado na Lei N⁰ 11.888/2008; e sistemas de governança que inibam o desvio de controle de finalidade, problema identificado em experiências passadas.
Outro quesito importante é a regularização fundiária (RF). Embora a inadequação fundiária seja minoritária entre os componentes da inadequação habitacional, constitui problema de dimensão relevante: segundo o IBGE (2017), 61% dos municípios brasileiros tem loteamentos irregulares e/ou clandestinos; a demanda por RF no Brasil foi estimada, em caráter preliminar, em 6,7 milhões de domicílios considerando apenas o universo de demanda registrada pela SNH[footnoteRef:24]. Segundo Krause (2020, com base nos dados do Censo 2010, IBGE), a correlação entre inadequação fundiária e pobreza é tal que 86% têm renda de até 5 SM, sendo 70% até 3 SM. A insegurança da posse agrava sobremaneira a vulnerabilidade socioeconômica dos segmentos de renda mais baixa, além de constituir óbice para a utilização da moradia como colateral do crédito, requerendo urgente equacionamento. Além do impacto na valorização imobiliária (estima-se que no Brasil, o título de propriedade permite até dobrar o valor do terreno[footnoteRef:25]), constatou-se o impacto de programas de regularização no rendimento domiciliar per capita, a partir de uma análise piloto na comunidade da Quinta do Caju, no Rio de Janeiro, onde houve aumento entre 20 e 32% da renda domiciliar per capita após a emissão da escritura definitiva[footnoteRef:26], sendo que a formalidade da posse é pré-requisito. [24:  	Relatório de Análise de Demanda por Regularização Fundiária, Ipea, 2020: com base no conjunto de registros de demanda por RF, fornecidos pela SNH, abrangendo: Papel Passado; Terra Legal; Habitar Brasil; Morar Melhor; Moradia Digna; Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários; Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e Saneamento Integrado]  [25:  	Fonte: Banco Mundial 2007. Social and Economic Impacts of Lanc Titling Programmes in Urban and Peri-Urban Areas: A Review of the Literature. ]  [26:  	Fonte: IPEA 2011. Direitos de propriedade e bem-estar: avaliação do impacto do programa de regularizacão fundiária na Quinta do Caju. ] 

Promover o acesso massivo à moradia para segmento de baixa renda em localidades com maior densidade e integração urbana é uma das questões mais desafiadoras da política habitacional, notadamente em países tão desiguais como é o Brasil. Este desafio não pode ser subestimado, posto que tem sido raramente superado em toda a América Latina. O PMCMV, a despeito dos seus méritos, notadamente na Faixa 1, faixa voltada ao segmento de renda mais baixa, reproduziu o padrão de ocupação periférica do BNH, com o agravante de se ambientar 5 décadas à frente, com o processo de urbanização bem consolidado: de modo geral, o programa não induziu a construção de unidades habitacionais nos espaços vazios situados nas áreas internas à mancha urbana das principais regiões metropolitanas, pelo contrário contribuiu para sua expansão[footnoteRef:27].  [27:  	Fonte: Instituto Escolhas 2019. Morar longe: o programa MCMV e a expansão das RM] 

Por fim, mas não menos importantes, as questões de sustentabilidade socioambiental para habitação de interesse social adquirem cada vez maior relevância e centralidade em função de vários desdobramentos. O crescimento dos fundos e títulos verdes, no quesito da captação de recursos; a necessidade de reduzir os gastos correntes com a moradia, a partir do uso tecnologias mais eficientes e econômicas; a redução dos impactos ambientais, ainda mais evidenciados na pandemia do Covid-19. Apesar de todos esses desdobramentos importantes, este desafio embute, assim como os demais, seu grau de complexidade que perpassa a questão da transversalidade; dos custos de implantação dessas tecnologias relativamente à capacidade de pagamento; a certificação e conformidade dos materiais, a qualificação da mão-de-obra, entre outros. 
II – A expansão do setor habitacional nas últimas décadas
O setor habitacional no Brasil apresentou importante avanço nos últimos 20 anos, refletido em um crescimento vertiginoso das carteiras imobiliárias a partir de 2006, sendo que, em 2002, correspondiam a 2,2% do PIB e, em 2018, saltaram para 11,8% do PIB. A carteira exclusivamente habitacional, somente no âmbito desses sistemas, corresponde a 9,2% do PIB. Vale destacar que, em realidade, essa relação é um pouco mais elevada. Não estão contabilizadas aí as carteiras mantidas pelas incorporadoras (financiamento direto) e COHABS, aquelas oriundas de consórcio imobiliário, dos fundos de pensão e microfinanceiras, simplesmente porque não há, ainda, sistematização e divulgação desses dados.  
O estoque conjunto de recursos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) – funding - que correspondia a 17% do PIB em 2002, corresponde em dez/2019, a 19,6% do PIB. Há, portanto, espaço para crescimento da carteira de crédito, considerando o volume de funding em patamar referenciado no PIB cujo comportamento tem sido de relativa estabilidade, com tendência de crescimento nos últimos anos. Em termos de valores, o funding global supera hoje (set/2020) R$ 1,6 trilhões, sendo R$1,3 trilhão no âmbito do SFH e cerca de R$ 300 milhões no SFI (LCI, CRI e LIG). No crédito habitacional o lastro nos recursos do SFH – composto pelo SBPE e FGTS ainda é vastamente preponderante. Isto porque, além do volume de recursos constitui o sistema mais economicamente acessível em termos de taxas de juros de captação e empréstimo, sendo por esta razão, o único acessível a segmentos de menor renda e o preferido mesmo por segmentos de renda elevada. Nesse sentido, vale destacar, portanto, que o custo do funding vis à vis a capacidade de pagamento das famílias constitui fator decisivo, um gargalo que tem comprometido a ampliação da relação “crédito x PIB”.
A maior parte desses cerca de R$300 bi em estoque nos instrumentos de SFI tem lastro comercial, imobiliário não residencial. A conexão dos sistemas de crédito habitacional com o Mercado de Capitais é ainda, portanto, muito incipiente. Embora os instrumentos clássicos para essa conexão, encontrados nas demais economias desenvolvidas – Fundos de Investimentos Imobiliário (FII, REITS na sigla em inglês); Debêntures; Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI, MBS); Letras de Crédito Imobiliário (LCI, Unsecured Mortgage Bonds); Letras Imobiliárias Garantidas (LIG, Covered Bonds) – estejam todos não apenas já regulamentados, mas solidamente amparados pelo arcabouço regulatório brasileiro, inclusive na comparação regional da América Latina, e bem consolidados junto ao mercado de capitais, seu desempenho na atração de recursos privados especificamente para o setor habitacional ainda está bastante aquém do esperado. 
O atual patamar da taxa Selic (out/21), de 6,25% ainda é favorável à atração de recursos privados para títulos de lastro imobiliário, de modo a fomentar o desenvolvimento desse mercado e atrair os tão desejados investidores institucionais, elementos chave para a constituição de mercados robustos. Um mercado de crédito robusto, dinâmico e sustentável é fundamental para o setor habitacional, pois permite alavancar a renda das famílias com alguma capacidade de pagamento, possibilitando focar subsídios e estratégias governamentais de modo a imprimir maior eficiência e cobertura no uso dos limitados recursos públicos.
Em um mercado tão concentrado como é o mercado de crédito habitacional brasileiro, a ampliação e diversificação do ecossistema de agentes financeiros é desafio também relevante, requerendo a arregimentação de modelagens adequadas por meio de um planejamento de médio e longo prazos. O momento é propício: as cooperativas, já bastante capilarizadas, apresentam significativo crescimento recente e adentram o mercado de crédito habitacional, inclusive como captadoras de poupança e emissoras de LCI e LIG; surgem e se consolidam as fintechs, muitas já autorizadas a funcionar como Sociedades de Crédito Direto (SCD); as microfinanceiras ganham tração com o desenvolvimento do mercado de microcrédito produtivo. Entre os benefícios da ampliação e diversificação desse ecossistema: o aumento da concorrência e o estímulo à inovação, favorecendo a redução das taxas de juros, ampliando a capacidade e aprimorando a qualidade de atendimento.
As carteiras de financiamento residencial no âmbito do SFH apresentam valor contábil em torno de R$ 720 bilhões (posição de jul/2021). Desde 2019 observa-se um movimento de recuperação do crédito no âmbito da poupança, onde houve retração durante a crise econômica entre 2015 e 2017. Em 2020 foram concedidos R$177 bilhões de novos créditos, sendo a maior parte, R$ 124 bilhões, no âmbito do SBPE. No primeiro semestre de 2021 o SBPE sozinho concedeu R$ 122 bilhões de novos créditos, montante quase equivalente a todo o ano anterior.   
A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF 2017-2018, IBGE) mostra que 73,8% das famílias brasileiras têm renda de até R$ 5.274,00, enquanto 24% (16,7 milhões de famílias, 44,8 milhões de pessoas) vive com um orçamento de, no máximo, R$ 1.908,00. A renda média brasileira é de R$5.088,70, com significativa disparidade regional. Esses dados demonstram que o atual limite de atendimento do FGTS está acima do que poderia ser considerado popular ou HIS.
Por sua vez, observa-se no âmbito do SBPE, de forma crescente, o atendimento do segmento de renda moderada (Faixa 3, rendas entre R$ 4mil e R$ 7mil) e os estratos superiores da baixa renda (Faixa 2/HIS, entre R$ 3mil e R$ 4mil). Essa tendência vem sendo reforçada pelos últimos cortes na taxa básica de juros, à qual está atrelado o custo de captação da poupança, contribuindo para a acessibilidade do crédito, aliada ao expressivo aumento do estoque de recursos nesse sistema, ampliando a oferta de crédito. O desafio aqui é estimular essa tendência de modo a tornar o SBPE mais complementar ao FGTS e permitir ao FGTS focalizar nos segmentos de renda inferior. Esse movimento é fundamental, em uma visão de médio e longo prazo, para transitar para um sistema mais equilibrado, com menor dependência ao FGTS no que tange as rendas moderadas.
Observa-se, por fim, um movimento de concentração geográfica da produção nova no Sudeste, ratificado, também, pelo redirecionamento de algumas incorporadoras especializadas nos segmentos de renda baixa/moderada (Faixas 2 e 3 do PMCMV) para segmentos de renda moderada/média (Faixas 3 e “4”), tendências essas que demandam monitoramento. Há riscos de retração na oferta para segmentos de menor renda, notadamente em regiões mais pobres como Norte e Nordeste exercendo pressão sobre os preços, além de riscos de superprodução em determinadas regiões, tipologias e segmentos de renda.
III. A importância da diversificação das formas de acesso à moradia 
Não obstante a importância dos sistemas de crédito para o setor habitacional, a via do financiamento para aquisição de uma unidade pronta e acabada não é acessível para todos no caso brasileiro e, portanto, a política habitacional não pode se resumir a ela. Este é um importante desafio: famílias com renda muito exígua enfrentam dificuldade para se qualificar para um crédito de longo prazo, ainda que subsidiadas, impondo a necessidade de prospecção de novos modelos de provisão de moradia para além do tradicional incentivo à produção de unidades novas para a venda.
A baixa diversidade de soluções de acesso ainda é quesito a ser superado por meio da adoção de novos programas habitacionais que permitam diferentes formas de acesso à moradia, valendo-se de esquemas de promoção de melhorias habitacionais e de modelos de incentivo à produção de moradia para aluguel, alternativas essas ainda muito pouco desenvolvidas no cardápio das políticas públicas seja em nível federal, estadual ou municipal. O principal desafio aqui compreende a modelagem de estratégias que possam ser economicamente sustentáveis, atrativas para o investimento privado e para uma diversidade maior de agentes, inclusive financeiros.
Em um contexto socioeconômico como o do Brasil, subsídios são parte fundamental, indissociável da política habitacional. Atrelados ao crédito, permitem o complemento da renda familiar necessário para dar acesso a famílias que, sem ele, não se qualificariam para a aquisição financiada, possibilitando assim alavancar a renda dessas famílias para o acesso à habitação de mercado. São, contudo, também necessários de modo dissociado do crédito, para prover soluções de moradia para os estratos de renda mais baixa.
A despeito da flagrante necessidade de subsídios para o equacionamento das necessidades habitacionais, os atuais cortes e contingenciamento de recursos comprometem a manutenção da política de subsídios com recursos orçamentários e impõe um importante desafio ao demandar uma maior eficiência na alocação dos recursos disponíveis, sinalizando para recalibragem dos atuais subsídios o que, por sua vez, demanda dados, tais como referenciais de preços, ainda não disponíveis. Referenciais de preços são fundamentais, ainda, para possibilitar o monitoramento do comportamento dessa variável de mercado, de modo, inclusive, a detectar quando os subsídios são apropriados por determinados setores e resultam na elevação dos preços, fenômeno frequentemente mapeado nas economias de mercado. 
A maior fonte de subsídios habitacionais hoje compreende o próprio FGTS, com orçamentos na casa dos R$ 8 bilhões. Entretanto, esses estão atrelados às operações de financiamento no âmbito do Fundo e requerem, portanto, a capacidade da família de se qualificar para um crédito habitacional, limitando o seu alcance aos estratos superiores do segmento de HIS. Ademais, esses também vêm sofrendo contingenciamento nos curto e médio prazos, em função da conjuntura resultante do Covid-19 de aumento dos saques dos depósitos do FGTS e redução das arrecadações. Aprimorar a eficiência e assertividade da alocação dos subsídios, tanto no FGTS, quanto no âmbito dos recursos orçamentários, bem como prospectar novas fontes de recursos para subsídios compreende, portanto, relevantes desafios nos curto e médio prazos.
Incentivos governamentais, na forma de incentivos fiscais e financeiros são encontrados, não apenas no setor habitacional, mas em todo o setor imobiliário. O momento atual de escassez de recursos para subsídios impõe revisão dos diversos incentivos existentes. Esta é outra forma de imprimir maior eficiência no uso de recursos públicos e aprimorar a focalização do emprego desses recursos.
No âmbito institucional, observa-se a necessidade de uma orquestração coordenada dos diferentes níveis de governo, que estabeleça as atribuições de cada ente e considere seus recursos institucionais e financeiros, bem como outras potenciais contribuições (a legislação urbana municipal com a aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos pelo estatuto das cidades, o aproveitamento de imóveis vazios ou reabilitados, áreas subutilizadas em locais centrais, facilitação de procedimentos e permissões), de sorte a promover a complementaridade entre os entes e a conjugação de esforços, provocar sinergias e aumentar a capacidade já instalada no território.
Ainda nesse quesito, observa-se hoje a dispersão das informações relativas às produções e ofertas habitacionais nos três níveis federativos, bem como da demanda, dos seus registros e dos critérios de seleção utilizados. Além da duplicidade de esforços e investimentos na construção de sistemas, as carências de integração, de sistematização e consolidação de dados comprometem a construção de estatísticas e análises, por sua vez empobrecendo os insumos para os processos de tomada de decisões e reduzindo a assertividade da resposta à demanda. Ademais, inexiste um sistema de informação que registre a oferta de habitações.

IMPORTÂNCIA DO SETOR HABITACIONAL PARA O CRESCIMENTO ECONÔMICO E O DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO
I – Os efeitos da pandemia da Covid-19 no setor habitacional
A situação atual de desequilíbrio fiscal do Brasil associada aos efeitos na economia da pandemia da Covid-19, comprometeu o crescimento do país e provocou uma retração do PIB em 4,1% em 2020. O desequilíbrio fiscal impôs, em 2020, cortes e contingenciamentos dos recursos do orçamento da União, comprometendo os subsídios tanto para a produção de unidades subsidiadas, quanto para o complemento aos descontos (subsídios) concedidos no âmbito do FGTS.
Consoante Nota Informativa da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Economia (SPE/ME), de 18.8.2020, com a avaliação dos impactos fiscais das medidas de combate à pandemia, os esforços fiscais do Brasil no enfrentamento da crise estão entre os mais altos, em termos de percentual do PIB, na comparação com países em desenvolvimento e até mesmo em comparação com países desenvolvidos. O esforço fiscal brasileiro já atingiu 7,3% do PIB projetado para 2020, muito acima da média de 4,1% para 17 países em desenvolvimento e também acima da média de 30 países da OCDE (6,3%).
Não obstante esses esforços, desenha-se, pelo lado da demanda por moradia, uma conjuntura de possível retração, função da perda de renda e aumento do desemprego e da informalidade. Boletim macro do IBRE FGV (abr/2020), estimava que a taxa de desemprego atingiria 17,8% e que a massa de rendimentos ampliada caia 5,2% (considerando já as transferências de renda e auxílio emergencial), com redução de 14,4% da renda dos trabalhadores ocupados. A recuperação econômica exibida ao longo do presente ano – crescimento de 3,6% nos últimos 12 meses até agosto – apenas recompõe perdas e ainda não foi capaz de reverter o cenário da queda do emprego e da renda: a PNADC (IBGE) do 2º trimestre de 2021 revela uma taxa de desocupação de 14,1% e uma taxa de informalidade de 40,6% da população ocupada, em ambos os casos com taxas mais elevadas concentradas nas Regiões Norte e Nordeste e entre as mulheres. A taxa composta de subutilização da força de trabalho alcançou 28,6% e o percentual de desalentados, 5,2%. O rendimento médio real mensal habitual foi de R$ 2.515, com redução tanto em relação ao trimestre anterior (1º de 2021, R$ 2.594) quanto em relação ao mesmo trimestre de 2020 (R$ 2.693). Sobretudo a perda de renda, concentrada notadamente entre os estratos de renda mais baixa, aumentam as pressões sobre a política habitacional.
Esse cenário tende a conduzir ao aumento da taxa de inadimplência nas carteiras já constituídas e aos despejos, sobretudo no âmbito do FGTS. Embora a inadimplência ainda permaneça em patamar bem baixo – 2,4% no FGTS e 0,93% no SBPE –, na carteira do FGTS o volume de ativos problemáticos alcançou R$ 28 bilhões e no global do SFH o volume de bens não de uso é de quase R$ 19 bilhões (carteira PF, posição em jul/21, BACEN). Esses indicadores acrescentam um novo desafio para a política e os sistemas de financiamento habitacional. 
II – Impacto do setor habitacional na retomada e no crescimento econômico
O sucesso de uma política que traga novo dinamismo ao setor habitacional tem amplos fundamentos sociais e econômicos. No plano social, o acesso à moradia urbana é o principal meio de inserção socioeconômica e territorial das famílias na medida em que lhes provê condições dignas de vida, segurança, infundem maior confiança quanto ao futuro e lhes oferece melhores condições de acesso aos serviços urbanos de educação, saúde, cultura e lazer.
Ainda no plano econômico, os investimentos em habitação oferecem significativa contribuição ao crescimento da economia nacional, dado o amplo efeito multiplicador dos investimentos no setor da construção civil, cuja expansão das inversões é frequentemente utilizada em políticas anticíclicas, colaborando para conciliar os objetivos de retomada do crescimento.
A economia brasileira, ao longo dos últimos vinte anos, em função de inúmeros processos de transformação, conseguiu avançar de forma expressiva no que respeita aos investimentos realizados e de produção habitacional, pavimentando assim as condições para que a habitação se constitua em componente essencial de novo ciclo virtuoso de investimentos na economia.
DIRETRIZES E PERSPECTIVAS DE MODERNIZAÇÃO DO SETOR HABITACIONAL NOS NÍVEIS NACIONAL E LOCAL
As diretrizes a seguir apresentadas buscam formular estratégias federais e locais para a consecução de uma política para a habitação de interesse social e habitat, que seja funcional dentro das condições socioeconômicas brasileiras, inovadora na escolha de seus instrumentos de atuação, modernizadora na utilização dos seus agentes e na distribuição das responsabilidades entre os diversos níveis da administração pública, contribuindo, assim, para a aceleração do desenvolvimento econômico e a redução progressiva da grande dívida social no país.
Para tanto conjuga uma serie de abordagens complementares e alavancadoras entre si: instrumentos modernos de atuação com avanços tecnológicos, na forma de sistemas de abrangência nacional; programas de acesso a moradias e aluguel social, os quais têm maior potencialidade para reduzir os mais expressivos componentes do déficit habitacional, concentrado nos segmentos de baixa renda; programas de urbanização integrada e melhoria do habitat, compreendendo infraestruturas, regularização fundiária e investimentos socioeconômicos e ambientais em territórios vulneráveis; propostas para promover maior eficiência na utilização de fontes de recursos e de financiamento, bem como para ampliação dos agentes envolvidos no processo, em especial do setor privado, visando atrair recursos privados; medidas de aperfeiçoamento do marco regulatório; e temas de governança e sustentabilidade socioambiental.
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	CONTEXTO/ PROBLEMA INICIAL
	PRINCÍPIOS
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
	DIRETRIZES
	EXEMPLOS DE RESPOSTAS CONCRETAS

	Produção e gestão de dados habitacionais 

	I. A gestão habitacional requer informações gerenciais atualizadas e tempestivas, insumos fundamentais no planejamento de políticas públicas e na tomada de decisões tanto pelos agentes públicos quanto pelos demais atores da área de desenvolvimento urbano e habitação.
	II. Fortalecer a gestão habitacional por meio do acesso a informações sobre a oferta e a demanda habitacional.
III. Gerar informação e análise que contribuam na tomada de decisões no setor habitacional para a produção de imóveis de melhor qualidade; para torná-los mais acessíveis e oferecer mais opções aos cidadãos.
	IV. Integrar as informações de oferta e demanda numa base de dados única;
Implementar um sistema de informação nacional que concentre os dados em um único site;
Desenvolver ou modernizar sistemas subnacionais eficientes e compatíveis com as diretrizes nacionais;
V. Desenvolver e implementar uma plataforma de TI que suporte um processo objetivo, uniforme e transparente.
	VI. Desenvolver Sistema de Registro de Oferta e Demanda – SROD, possibilitando:
VII. - a configuração de diferentes processos de seleção de demanda, de modo a poder gerir diferentes programas Federais;
VIII. - definir o montante de subsídio para o solicitante, de acordo com a pontuação obtida;
IX. - conceber, implementar, integrar e automatizar processos.
X. Criar, consolidar ou modernizar sistemas subnacionais.

	XI. A construção de uma política habitacional voltada para os segmentos de baixa renda requer, como ponto de partida, a compreensão dos limites para o acesso dessa população à moradia. Entre esses limites, destaca-se a distância entre a renda familiar desse segmento e uma moradia produzida a preços de mercado.
XII. A calibragem da política de subsídios, bem como a definição dos limites de atendimento, requerem referenciais de preços de imóveis.
	XIII. Desenvolver um referencial nacional de índices de preços de imóveis, que possibilite, em especial, a calibragem dos subsídios na política pública e o monitoramento adequado do comportamento dos preços dos imóveis.
XIV. Desenvolver mecanismos locais, fundamentados nos índices existentes (dependendo das cidades cobertas por eles) e/ou em parceria com a rede de cartórios.
	XV. Constituir base de dados de preços, com produção sistemática ao longo do tempo, em volume suficientemente grande, possibilitando detalhamento, cobertura e granularidade geográfica;
XVI. Medir as variações nos preços das moradias no país e, ao mesmo tempo, ser facilmente interpretável e associável com as características da habitação.
	XVII. Firmar acordo de cooperação com a CGN/ONR, visando a produção de referencial nacional de preços de imóveis, em módulo próprio (módulo estatístico), por meio do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI).
XVIII. Promover arranjos e acordos locais para acesso a e análise destes dados.

	Diversificação das formas de atendimento, de acesso à moradia digna e acessível

	Mais de 14 milhões de lares brasileiros estão em situação de inadequação de infraestrutura urbana, composta por carências relativas ao abastecimento em água (10,7 milhões), ao acesso a esgoto (4,9 milhões), à coleta de lixo (550.000) e à energia elétrica (400.000).
	Amplificar programas integrais de urbanização para diminuir a inadequação domiciliar, que contemplem infraestrutura (redes, pavimentação, iluminação, redução de riscos de desastre...) assim como acesso a serviços comunitários (equipamentos púbicos, iniciativas de inclusão social e geração de renda...).
	Facilitar acesso a recursos para tais intervenções;
Promover iniciativas integrais que deslancham dinâmicas profundas de requalificação territorial;
Integrar as diversas escalas de governo para garantir coordenação e sustentabilidade;
Repensar o papel do setor privado e/ou terceiro setor não somente como executor, mas também como parceiro.
	Ampliação das iniciativas atuais nacionais e subnacionais.

	As inadequações edilícias equivalem ao dobro do déficit habitacional – mais de 11 milhões de domicílios. A oferta de microcrédito para reformas é escassa e cara. A despeito da disponibilidade de funding no âmbito do SFH, o escasso microcrédito ofertado para melhorias habitacionais se apoia em outros fundings, reduzindo a alavancagem potencial em função das elevadas taxas de juros praticadas.
	Viabilizar a adoção de alternativas de funding e de estruturas financeiras e modelos de negócios e operacionais de modo a fomentar a oferta de linhas de (micro) financiamento acessível para melhorias habitacionais, fundamental para o combater as inadequações presentes nas moradias dos segmentos de baixa renda. 
Criar ambiente concorrencial e incentivar a concessão de crédito com maior uso de tecnologia (digital e social).
	Utilizar recursos do SFH como funding para o microfinanciamento.
Traçar estratégias de mobilização de agentes financeiros diversos, por meio de estruturas financeiras e modelos de negócios ágeis;
Ampliar a oferta de microfinanciamento em condições mais acessíveis, viabilizando o crédito ágil e sem garantia real, propiciando a redução das taxas de juros para os beneficiários finais.
	Desenvolver projeto piloto de Garantia de Melhorias Habitacionais de primeira perdida com funding do FGTS.
Desenvolver e implementar alternativas de estruturas financeiras e modelos de negócios e operacionais para viabilizar a oferta de microfinanciamento e a participação de agentes financeiros diversos incluindo cooperativas, fintechs, microfinanceiras e cohabs.

	Os programas de urbanização e melhoria de bairros e aglomerados subnormais estão muitas vezes focalizados unicamente na infraestrutura, e não possuem respostas aos problemas de insalubridade, adensamento excessivo, vulnerabilidade aos acidentes climáticos (inundações, fortes ventos), da porta da casa para dentro.
	Viabilizar programas integrais que incluam melhorias habitacionais para população de baixa renda, propondo ferramentas diferenciadas para situações de extrema vulnerabilidade (subsídio) e de renda baixa (financiamento accessível ou subsidiado).
	Apoiar a posta em prática da Lei ATHIS mediante a implementação de programas municipais de melhorias habitacionais com assistência técnica, mobilizando operadores técnicos e recursos municipais.
Limitar as intervenções às áreas definidas como regularizadas ou regularizáveis na regulamentação local (PLHIS, Plano Municipal de Regularização Fundiária etc.).
	Desenho do RegMel que articula a regularização fundiária com a promoção de melhorias habitacionais por meio da alocação de subsídios.
Programas locais de reformas habitacionais.

	O principal componente do déficit habitacional é o ônus excessivo com aluguel (mais de 30% da renda) para famílias com renda de até 3 SM.
	Diversificar as formas de acesso à moradia;
Reduzir o déficit habitacional no seu componente mais expressivo, representado pelo ônus excessivo com aluguel;
Apoiar Estados e Municípios (mecanismos e ferramentas, como um menu de opções) no desenvolvimento dos programas de locação.
Complementar a política habitacional, reduzindo-se a preponderância da propriedade como única forma de acessar moradia digna;
Ampliar a mobilidade residencial e profissional, atendendo-se as preferências de certos segmentos da população brasileira (casais jovens, idosos, estudantes, divorciados, dentre outros).

	Fomentar a constituição de mercado de locação social, por meio de várias modelagens de apoio à demanda: voucher (pagamento de parcela do aluguel); constituição de Garantia (cobrir risco de inadimplência dos aluguéis); apoio à oferta (produção via PPP, isenções tributárias e atuação no varejo – proprietários de porte menor).
Instituir política federal de apoio a iniciativas locais e capacitar os diversos atores;
Criar programas locais (Estaduais ou Municipais) de locação social, incluindo várias modelagens (ver acima) e considerando modelos de gestão locativa sustentável;
Induzir o investimento privado no setor de aluguel residencial para os segmentos de baixa renda, com todos os seus efeitos positivos na economia, criando-se renda e emprego;

	Criação de um Programa de Apoio à Locação Social, de abrangência Nacional, no contexto de uma política sustentável e contínua de subsídios, incentivando os programas de aluguel social exitosos, conduzidos pelos Estados e Municípios;
Inserir os atendimentos no sistema de registro da oferta;
Atração do interesse de proprietários e investidores nesses produtos habitacionais e os beneficiários potenciais já que predomina o sonho da casa própria.

	A inadequação fundiária urbana[footnoteRef:28] constitui uma grave situação de inadequação de moradia que acomete cerca de 3,6 milhões de domicílios urbanos (FJP, 2019), que apresenta forte crescimento nos últimos anos (eram 2,5 milhões em 2016). A Região Sudeste apresenta as maiores proporções de domicílios com inadequação fundiária em relação ao total de seus domicílios particulares permanentes, com melhora em Minas. Além dela, os estados de Pernambuco, Bahia, Pará, Amapá, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. [28:  	Situação na qual pelo menos um dos moradores do domicílio declara ter a posse da moradia, mas informa não possuir a propriedade, total ou parcial, do terreno ou da fração ideal de terreno (no caso de apartamento) onde ela se localiza. Fundação João Pinheiro, 2019.] 

	Promover a regularização fundiária urbana para ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental, conforme prevê a Lei Nº 11.977/2009. Tem como objetivos, ainda, combater a insegurança da posse, ampliar acesso ao crédito acessível (colateral/garantia pela titulação) e estimular as melhorias edilícias.
	Assessorar os municípios na definição dos procedimentos de regularização fundiária em seus territórios (regulamentação em forma de Lei, instrução de processos administrativos e processamento de pedidos de regularização);
Apoiar os diversos entes federativos na promoção articulada de ações de natureza jurídica, urbanística, ambiental para efetivar a regularização de assentamentos informais, irregulares e conceder titulação de seus ocupantes como proprietários[footnoteRef:29]; [29:  	Existem dois tipos de regularização fundiária: de interesse social, quando a área é ocupada predominantemente ocupada por população de baixa renda e atende a pelo menos um dos três requisitos previstos no Inciso VII do art. 47 da Lei 11.977/2009; e de interesse específico.] 

Promover a articulação da regularização com regramento urbanístico (Plano Diretor) e com os planos e políticas setoriais de habitação (Plano e Política de Habitação de Interesse Social), de meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade urbana;
Envolver os interessados em todas as etapas do processo de regularização.
	Desenho do RegMel que articula a regularização fundiária com a promoção de melhorias habitacionais por meio da alocação de subsídios.
Planos Locais de Regularizaçao Fundiaria;
Programas locais de regularização fundiária, associados a programas de urbanização de comunidades e melhorias habitacionais.

	Promoção do acesso sustentável ao crédito por famílias de baixa renda e expansão do crédito downmarket

	XIX. Mesmo com todo o crescimento da oferta de crédito nos últimos 15 anos, ainda há espaço de aprimoramento e crescimento, de modo a expandir o atendimento downmarket.  
	XX. Ampliar a expansão de crédito downmarket, de forma sustentável.
XXI. Ampliar a oferta de créditos para HIS por meio de bancos comerciais;
XXII. Ampliar a acessibilidade (affordability) ao crédito, via adição de componente mitigador de risco de crédito, visando reduzir o risco de despejos e propiciar melhores condições de acesso (redução da taxa de juros e aumento da quota de financiamento, por meio de benefícios em capital regulatório e reservas.
	Auxiliar as famílias de baixa renda e do setor informal na contratação de crédito habitacional e manutenção do endividamento total em nível sustentável;
Estruturar instrumento financeiro que reduza o risco de crédito, diante da eventualidade de inadimplemento do mutuário à entidade financeira que lhe concedeu um crédito imobiliário para a compra de uma unidade habitacional.
	Estruturar um instrumento financeiro de mitigação do risco de crédito, por intermédio de um Seguro de Crédito Habitacional (SCH), que assegure a primeira perda para a entidade financeira de até um percentual do saldo do crédito.

	XXIII. A principal lacuna no financiamento para melhorias habitacionais para os segmentos de baixa renda consiste na falta de garantia (colateral). Além de reduzir a oferta de microcrédito, ela eleva sobremaneira as taxas de juros praticadas. Instrumentos mitigadores constituem elemento fundamental para sua viabilização.
	Ampliar o acesso aos microcréditos para melhoria e autoprodução habitacional (affordability), via redução da taxa de juros;
Garantir o controle de finalidade de recursos e garantir a qualidade da intervenção nas melhorias;
Estimular a formação de mercado de microcréditos habitacional.
XXIV. Prover cobertura para primeiras perdas de carteiras de microcréditos habitacionais, de modo a viabilizar essas linhas em larga escala, por meio de rede diversificada de AFs. Estruturar garantia a partir de capital semente, que seja revolvente e autossustentável.
	Promover, como linha estratégica, um programa de melhorias e autoprodução por meio de microcrédito, visando equacionar o déficit por inadequação edilícia;
Viabilizar oferta de crédito a taxas de juros reduzidas para alavancar o financiamento, otimizando o alcance das melhorias;
Estabelecer incentivos necessários para a participação do setor privado na concessão de microcréditos.
	XXV. Desenvolver e implementar uma ferramenta mitigadora de risco de crédito, por intermédio da criação de uma Garantia de Primeira Perda de Carteira para Microcréditos de Habitação (GMH), destinada a cobrir o resultado negativo inicial derivado de inadimplemento dos mutuários.

	XXVI. O atendimento do FGTS, ampliado para rendas de até R$ 7mil, clama pela maior focalização do Fundo na baixa renda. As análises de distribuição por modalidade – financiamento quase que exclusivo para a produção e aquisição – em detrimento de outras modalidades (usados, locação, melhorias) e por região – subatendimento nas regiões Norte e Nordeste são outros temas que devem ser endereçados para imprimir maior eficiência e impacto social à utilização dos recursos do FGTS.
XXVII. 
	Otimizar o aproveitamento dos recursos do FGTS.
XXVIII. Aprimorar a distribuição dos financiamentos do FGTS entre as macroregiões do país e rever a baixa alocação dos recursos no financiamento de imóveis usados, tão necessários para o mercado secundário de imóveis, notadamente no segmento de HIS.
Garantir que o acesso ao FGTS pelos bancos públicos não constitua mecanismo de distorção de mercado.
Identificar rubricas orçamentárias não aderentes à atual conjuntura e objetivo do FGTS.
Dotar as fontes do SFH – FGTS e SBPE de maior complementaridade.
	Considerando os segmentos de renda efetivamente já atendidos pelo SBPE, reduzir o limite máximo de renda familiar de atendimento, refocalizando o FGTS para o atendimento a faixa de fato popular (rendas de, no máximo, R$5mil);
Incluir, no orçamento do FGTS, funding para as linhas de melhorias habitacionais, de modo a reduzir os custos de crédito dessas linhas, contribuindo para o atendimento à habitação popular.
	Recalibrar dos limites e modalidades de atendimento do FGTS, por meio de propostas que se articulam em uma concepção única:
- redução (escalonada no tempo) do limite de atendimento no quadriênio 2020/2023;
- inserção da modalidade de empréstimo para melhorias habitacionais no orçamento;
- substituição do modelo de distribuição orçamentária por UF, por metas por macrorregiões;
- utilizar sistemática de leilão de spread para otimizar os spreads pagos aos AFs e diferenciar os spreads das regiões prioritárias; 
- ampliar financiamento para imóveis usados;
- revisar periodicamente os limites para valor de imóveis com base em referenciais de preços.

	As análises evidenciaram que o mercado de crédito habitacional brasileiro ainda é bastante concentrado. 
A ampliação dos agentes é um fenômeno que tende a ocorrer conforme as dinâmicas do próprio mercado. O desafio consiste justamente em arregimentar um conjunto amplo de ações, não sendo suficientes, portanto, ações isoladas.
	Ampliar os agentes financeiros para atuarem nos segmentos de HIS e nas diversas modelagens propostas, notadamente no microcrédito para melhorias habitacionais, diversificando o ecossistema e atraindo recursos privados.
	Arregimentar incentivos adequados por meio de um planejamento de médio e longo prazo e com ações que se entrelaçam:
- segurança jurídica; 
- incentivos regulamentares; 
- subsídios;
- seguro de crédito ou garantia para mitigar os riscos de recuperação de recursos de financiamento e diminuir as exigências de capital; entre outros.
	Criar garantias e modelos financeiros (explicitadas em outras propostas) – ou seja um ambiente mais diversificado de alternativas de crédito e programas, que seja atrativo para a diversificação dos agentes.
Instituir Grupo Técnico de Trabalho (GT) reunindo representantes dos principais bancos e sistemas cooperativos de crédito (SICOOB e SICREDI), sob a coordenação da SNH.

	Atração de recursos privados e expansão de recursos para o setor habitacional

	Observou-se a esterilização de recursos do FGTS em créditos FCVS e, ainda, passivo da EMGEA junto ao FGTS também representado por crédito FCVS.
Analisou-se, também, o problema enfrentado por muitas Cohabs que tem crédito junto ao FCVS, mas que não conseguem reaver esses recursos, ao tempo em que têm dívida junto ao FGTS e não conseguem quitar, permanecendo impedidas de voltar a operar captando recursos junto ao Fundo.
Considerando-se, de um lado, o déficit potencial do FCVS, estimado em R$ 112 bilhões (julho de 2018), de responsabilidade da União, constituindo ainda passivo explicitado, com impacto direto na dívida pública, e, de outro lado, o agressivo Programa de Desmobilização de Ativos Públicos a ser empreendido pelo Governo Federal, vislumbra-se oportunidade para o equacionamento do FCVS e das questões do FGTS e das Cohabs.
	Equacionar, em definitivo, esse expressivo passivo de responsabilidade da União, reforçar o patrimônio do FGTS e solucionar a questão de crédito vs. dívida das Cohabs.
O reforço do patrimônio do FGTS, com moeda corrente, equivale a R$ 13 bilhões (R$ 8,25 bilhões em créditos FCVS + R$ 4,75 bilhões de passivo da EMGEA junto ao FGTS). 
Reforçar o patrimônio da CAIXA, que é a maior detentora de créditos FCVS (estima-se cerca de R$ 22,44 bilhões), eliminando eventual necessidade de capitalização daquela empresa pública.

	Desmobilizar Ativos Públicos, no âmbito das ações de Privatização, por intermédio de autorização para a utilização dos créditos perante o FCVS, em determinado percentual e estágio de análise pela Administradora do FCVS (estimados em R$ 90 bilhões), como moeda de pagamento das privatizações de estatais, concessões e aquisição de ativos imobiliários da União.
Priorizar os créditos FCVS de posse do FGTS, das Coahbs, da EMGEA e da CAIXA, nessa ordem, possibilitando:
- ampliação dos recursos direcionados pelo FGTS para os diversos programas habitacionais, inclusive para complementar os subsídios concedidos;
- destravamento da atuação das Cohabs;
- expansão das operações de crédito da Caixa, com efeito direto na oferta de crédito para o setor habitacional.

	Obter recursos complementares para os programas habitacionais, em especial para HIS, em relação aos titulares de créditos perante o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, por intermédio da utilização desses créditos como moeda de pagamento no Programa de Privatização do Governo Federal.
O uso do crédito FCVS como moeda de aquisição de ativos públicos serviria, ainda, como instrumento de incentivo à demanda por diversos ativos, que, de outra forma, não ocorreria por falta de recursos do setor privado, bem como obter ágios nas alienações derivadas da utilização dessa moeda como meio de pagamento.


	As análises realizadas evidenciaram que a produção habitacional ainda se financia majoritariamente no âmbito do SFH, apesar de já estarem regulamentadas e consolidadas amplas alternativas junto ao mercado de capitais.
Da mesma forma, os segmentos de renda média e alta, que ainda se beneficiam das taxas baixas do SFH, até o segmento corporativo, ainda que em menor escala, e competem com famílias de rendas baixa e moderada, reduzindo seu atendimento potencial.
	Reduzir a dependência ao financiamento bancário e aos recursos do FGTS para a produção habitacional.
Ampliar as conexões do setor habitacional com o mercado de capitais, notadamente para o financiamento à produção, para o financiamento imobiliário não residencial e para rendas altas, possibilitando atrair mais recursos privados, ampliar funding e expandir o mercado habitacional.
	Atrair recursos privados para o circuito de HIS.
Ampliar as fontes de financiamento à produção de HIS.
	Instituir a emissão de Debêntures Incentivadas para produção de UHs de HIS e HMP, à semelhança do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI, Lei 12.431/11).
A criação dessa nova classe de debêntures incentivadas para o setor habitacional expande e reforça o leque de alternativas disponíveis para os incorporadores, contribuindo para reduzir a dependência ao financiamento bancário.

	A renúncia fiscal atrelada aos instrumentos financeiros do SFI majoritariamente apropriada pelos setores financeiro e imobiliário não residencial, tornando-a pouco justificável. A manutenção da renúncia fiscal concedida de modo indiscriminado, para qualquer tipo de lastro se contrapõe à necessidade de arregimentar incentivos e subsídios para a promoção da habitação social, não encontra respaldo fático, seja pelo aspecto social ou econômico
	Atrair recursos privados para o setor habitacional.
Ampliar as conexões entre o setor habitacional e o mercado de capitais.
Ampliar a eficiência alocativa dos subsídios e incentivos fiscais.
	Revisar os diversos incentivos e subsídios atualmente vigentes, justamente no sentido de identificar aqueles cuja razão de ser já está superada.
Ampliar os recursos fiscais para a concessão de subsídios exclusivamente para o setor habitacional e notadamente para HIS.
	Recalibrar os incentivos fiscais concedidos a investidores pessoas físicas adquirentes de cotas de Fundos de Investimento Imobiliário (FII) e de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI), Letras de Crédito Imobiliário, Letras Imobiliárias Garantidas e Letras Hipotecárias, excetuando os FII, CRI e LIG lastreados integralmente por empreendimentos e recebíveis habitacionais (para venda ou locação, mistos de habitação e comércio, caso em que a parcela habitacional do empreendimento não pode ser inferior a 70% do VGV) e loteamentos.

	Conforme analisado as restrições regulamentares às aplicações das reservas técnicas das seguradoras e sobre os investimentos das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), tem reduzido a participação desses investidores nos títulos de crédito imobiliário. 
A maior participação desses investidores no mercado imobiliário reduz as pressões sobre o SBPE e FGTS, permitindo que o funding SFH se volte para os segmentos de renda média, moderada e popular
	Incentivar a participação de investidores institucionais via títulos de base imobiliária, imprimindo maior profundidade, volume e liquidez no mercado secundário desses títulos:
- suas carteiras massivas de investimento têm potencial para mudar o volume de funding de patamar. 
- são formadores de mercado secundário o que é também fundamental para imprimir liquidez a esses papéis;
.
	Atrair recursos privados, notadamente das EFPC e Seguradoras;
Identificar possíveis ajustes que estimulariam os investimentos em títulos de base imobiliária por investidores institucionais. É aceito, em nível internacional, que o regramento possa considerar o estímulo a investimentos em setores prioritários, desde que garantidas as regras de prudência, que têm, naturalmente, prevalência na construção do regramento.
Desenvolver, tendo como base a regulamentação europeia, a regulamentação prudencial de incentivo à compra de LIG por investidores institucionais.
	Instituir Grupo de Trabalho interministerial, coordenado pelo Ministério da Economia, com o objetivo de verificar possíveis aprimoramentos no marco regulatório concernente aos investimentos e reservas de capital de investidores institucionais – instituições financeiras, companhias de seguro, sociedades de capitalização e entidades abertas ou fechadas de previdência complementar – que possa contribuir para uma maior participação dessas entidades no mercado de títulos de lastro imobiliário.

	Aprimoramento da eficiência alocativa dos escassos recursos públicos na concessão de subsídios

	A distribuição de subsídios, seja no âmbito do FGTS ou dos recursos públicos (caso do antigo Faixa 1) não tem sido calibrada de acordo com parâmetros de localização intraurbana, comprometendo os resultados obtidos no emprego desses recursos e permitindo sua apropriação por incorporadores e proprietários de grandes glebas periféricas
	Aprimorar a eficiência alocativa dos subsídios;
Fomentar uma melhor inserção urbana da moradia acessada pela baixa renda;
Estimular projetos cuja localização apresentem maior oferta de emprego, densidade e proximidade a equipamentos urbanos, entre outros, recebem subsídios mais elevados.
	Calibrar os subsídios de complemento – hoje presentes nas linhas de financiamento FGTS e, futuramente, com potencialidade de implementação do Programa Nacional de Apoio à Locação Social, a parâmetros de localização intraurbana, de modo a favorecer uma melhor inserção da habitação de interesse social no tecido urbano consolidado, sendo que a nova calibragem seria ancorada em pontuação produzida no âmbito do SROD, a partir de critérios definidos pela SNH;
à localização conforme centralidades do perímetro urbano; variações regionais

	Estabelecer parâmetros intraurbanos para o cálculo dos subsídios a serem ofertados caso a caso.
Desafios de ordem operacional consistem em: acesso à informação georreferenciada sobre empregos; alcançar uma calibragem que produza um impacto mais significativo na escolha locacional dos empreendimentos de baixa-renda, reduzindo efetivamente a segregação socioespacial urbana.

	Subsídios naturalmente geram incentivos que podem ser apropriados por setores e segmentos e qualquer alteração em sua lógica tende a promover mudanças na distribuição desses incentivos, suscitando resistências pelos setores beneficiados.
A eficiência alocativa na concessão dos subsídios é ainda mais relevante em contexto de escassez de recursos públicos.
Especificamente no caso do FGTS, a análise da distribuição identificou indícios de ineficiência e oportunidades de aprimoramento.
	Aprimorar a eficiência e assertividade da alocação dos subsídios no FGTS 
Imprimir maior equidade e eficácia na alocação dos subsídios no FGTS, buscando eliminar situações de regressividade e inequidade.
	Revisar a atual grade de descontos e analisar a recalibragem dos subsídios acoplados ao financiamento do FGTS, considerando: os avanços de produção obtidos pelo setor de construção nessa década de PMCMV, com impacto na redução dos custos; a possibilidade de atrelar subsídios e critérios de renda per capita, entre outros;
Estabelecer a frequência e os parâmetros para ancorar a revisão desta grade.
Rever a concessão de subsídios diretos para complementar o valor da entrada, no bojo da construção de uma nova política de subsídios que privilegia o subsídio direto, voltado para a demanda.

	Aprimorar a eficiência e assertividade da alocação dos subsídios no FGTS, destinados ao equilíbrio do agente financeiro e para complemento do valor de aquisição do imóvel, por meio de propostas que se articulam:
- realizar estudo específico para subsidiar a (re)calibragem dos subsídios, ajustando possíveis distorções de equidade e entre regiões e linhas de atendimento;
- revisar periodicamente os subsídios a partir dos parâmetros definidos
- descontinuar o subsídio de equilíbrio e reduzir os spreads cobrados pelo FGTS;
- vincular a calibragem dos subsídios de complemento a parâmetros de localização intraurbana;
- associar a concessão de subsídios, em nível local, à utilização de instrumentos de políticas fundiárias e urbanas;
- tornar a simulação do subsídio disponível no sítio do FGTS.

	Articulação da política urbana com a política habitacional

	A despeito dos avanços do marco regulatório urbano, expressos no Estatuto da Cidade, frequentemente o Ordenamento Municipal (Leis de Uso e Parcelamento, Planos Diretores) ou não regulamentam instrumentos urbanísticos ou regulamentam, mas não aplicam. Incluso, os parâmetros estabelecidos estão referenciados na cidade formal ocupada pelas rendas média e alta e resultam pouco aderentes ou mesmo contraproducentes à inclusão social. Exemplos clássicos são a exigência de recuos amplos e quantidade mínima de vagas de garagem.
Ademais, ainda são poucos os regulamentos de parcelamento específicos para o fomento a HIS. Ainda que as ZEIS admitam a aprovação, caso a caso e de acordo com projeto específico, de empreendimentos que envolvem exceções às normas gerais urbanísticas e edilícias dos municípios, a falta de normas especiais para a produção de HIS é pouco indutora para a ampliação da oferta, posto que não gera segurança jurídica e tampouco favorece a agilidade dos trâmites de aprovação e licenciamento.
Por sua vez, a política habitacional tampouco se articula com as políticas territoriais e urbanas para induzir o adensamento e a ocupação de vazios urbanos, servidos de transporte e infraestrutura. A ausência de subsídios atrelado à localização intraurbana é o exemplo mais notório.
A baixa articulação entre o parcelamento e a política habitacional desperdiça oportunidades preciosas para induzir a produção e oferta de imóveis para HIS.
	Ampliar as fontes de financiamento para HIS.
Induzir a produção de HIS inserida na cidade por meio do regramento urbanístico.
Recuperar a mais valia, os investimentos públicos na cidade, canalizando-os para as pautas coletivas e sociais.
	As revisões periódicas dos Planos Diretores e Leis de Parcelamento configuram excelente oportunidade para transpor as barreiras identificadas e alinhar esses normativos com a política, favorecendo a ampliação da oferta de HIS.
A regulação urbanística específica em ZEIS constitui elemento chave para induzir a produção de oferta de HIS. 
Para além das ZEIS, a elaboração de normas especiais para a produção de HIS flexibilização de parâmetros – tanto as normas urbanísticas quanto as edilícias –  tanto para venda quanto para locação é outra diretriz importante.
O monitoramento da aplicação efetiva dos instrumentos urbanísticos é, também, quesito fundamental, já que não basta ter a normativa.
São diversas, portanto, as oportunidades existentes na esfera do zoneamento e parcelamento para estimular a produção de unidades para venda e locação social e para gerar receitas para o Município a serem destinadas aos programas habitacionais.
Por fim, uma diretriz complementar fundamental é a construção de bases de dados dos mercados, incluindo referencial de preços (terrenos e imóveis para venda e aluguel), lançamentos e construção por seguimento de renda, entre outros. É somente por meio do conhecimento que será possível calibrar a regulamentação e os instrumentos urbanísticos de modo a aproveitar todo o potencial de indução.
	Leis de parcelamento para HIS (SP, Ribeirão Preto, São Bernardo do Campo, São Paulo, Sorocaba); Operações Urbanas Consorciadas, mecanismos de recuperação de mais valia em empreendimentos urbanos, entre outras.
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